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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.º 14385/2008

Declaração de utilidade pública
O Rancho Folclórico do Coimbrão Flores de Verde Pinho, associação 

de direito privado n.º 501745858, com sede na freguesia de Coimbrão, 
concelho de Leiria:

Vem prestando relevantes serviços à comunidade ao promover a 
difusão da cultura, nomeadamente do património etnográfico da região 
onde se insere, através da divulgação de danças, cantares e folclore, de 
reconhecida qualidade.

Identicamente, ao participar em eventos de carácter cultural, artístico 
e recreativo, contribuindo, com tudo isto, para a elevação intelectual e 
artística dos seus sócios e da população em geral. E, ao cooperar com 
as mais diversas entidades públicas e privadas na prossecução dos 
seus fins.

Por estes fundamentos, conforme exposto na informação final do 
processo administrativo n.º 112/03 B.02.07 instruído na Secretaria -Geral 
da Presidência do Conselho de Ministros, declaro -o pessoa colectiva 
de utilidade pública, nos termos do Decreto -Lei n.º 460/77, de 7 de 
Novembro com a redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 391/2007, de 13 
de Dezembro.

7 de Maio de 2008. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 Despacho n.º 14386/2008

Declaração de utilidade pública
O Rancho Folclórico de Macieira da Lixa, associação de direito 

privado n.º 502652926, com sede na freguesia de Macieira da Lixa, 
concelho de Felgueiras:

Vem prestando, desde 1991, relevantes serviços à comunidade ao 
promover a difusão da cultura tradicional portuguesa de matriz popular, 
nomeadamente da região onde se insere, através da promoção de tradi-
ções, como os Cantares das Janeiras, danças e folclore.

Igualmente, ao participar em eventos de carácter cultural, artístico e 
recreativo, contribuindo, com tudo isto, para o aumento dos conhecimen-
tos artísticos dos seus sócios e da população em geral. E, ao cooperar 
com as mais diversas entidades privadas e da administração local na 
prossecução dos seus fins.

Por estes fundamentos, conforme exposto na informação final do 
processo administrativo n.º 121/02 B.02.07 instruído na Secretaria -Geral 
da Presidência do Conselho de Ministros, declaro -o pessoa colectiva 
de utilidade pública, nos termos do Decreto -Lei n.º 460/77, de 7 de 
Novembro, com a redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 391/2007, de 
13 de Dezembro.

7 de Maio de 2008. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 Despacho n.º 14387/2008

Declaração de utilidade pública
O Grupo Folclórico de Cidacos, associação de direito privado 

n.º 501847600, com sede na freguesia de Oliveira de Azeméis, conce-
lho de Oliveira de Azeméis:

Vem prestando, desde 1960, relevantes serviços à comunidade através 
do desenvolvimento de uma actividade constante e dinâmica que se tem 
traduzido na promoção da cultura popular e do património etnográfico, 
da região onde se insere, através da promoção de danças, cantares e 
folclore, de reconhecida qualidade, junto das escolas do concelho e da 
população em geral.

Identicamente, ao participar e organizar eventos de carácter cultural, 
artístico e recreativo. E, ao cooperar com as mais diversas entidades 
públicas e privadas. Acresce, que recebeu em 2002 a medalha de grau 
ouro da Federação do Folclore Português.

Por estes fundamentos, conforme exposto na informação final do 
processo administrativo n.º 101/02 B.02.07 instruído na Secretaria -Geral 

da Presidência do Conselho de Ministros, declaro -o pessoa colectiva 
de utilidade pública, nos termos do Decreto -Lei n.º 460/77, de 7 de 
Novembro, com a redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 391/2007, de 
13 de Dezembro.

7 de Maio de 2008. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 Despacho n.º 14388/2008

Declaração de utilidade pública
O Grupo Coral Tavira, associação de direito privado n.º 503814440, 

com sede na freguesia de Santa Maria, concelho de Tavira:
Vem prestando, desde 1990, relevantes serviços à comunidade ao 

promover a difusão da cultura musical na sociedade portuguesa, em 
especial no Algarve, nomeadamente a música coral polifónica. Inclui 
no seu reportório música sacra, música polifónica popular, espirituais 
negros e música erudita.

Similarmente, merece realce, ao organizar e participar em diversos 
eventos artísticos e culturais, em Portugal e no estrangeiro; ao fomentar o 
conhecimento e a educação musical; e ao cooperar com as mais diversas 
entidades públicas e privadas.

Por estes fundamentos, conforme exposto na informação final do 
processo administrativo n.º 137/03 B.02.07 instruído na Secretaria -Geral 
da Presidência do Conselho de Ministros, declaro -o pessoa colectiva 
de utilidade pública, nos termos do Decreto -Lei n.º 460/77, de 7 de 
Novembro, com a redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 391/2007, de 
13 de Dezembro.

7 de Maio de 2008. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 Despacho n.º 14389/2008

Declaração de utilidade pública
O Coro de S. Tarcísio, associação de direito privado n.º 503981788, 

com sede na freguesia de Santo Ildefonso, concelho do Porto, vem 
prestando relevantes serviços à comunidade, ao longo dos seus 50 anos 
de actividade, ao promover a difusão da cultura musical na sociedade 
portuguesa, nomeadamente a música coral erudita nas suas vertentes 
polifónica sacra, coral sinfónica e litúrgica, e ao realizar e participar em 
diversos eventos artísticos e culturais, em Portugal e no estrangeiro.

Deste modo, constituiu -se como uma referência na cidade do Porto a 
par de ser reconhecido por todo o País. Igualmente, deve ser destacado 
por mobilizar um número considerável de cantores, todos eles amadores. 
Além disso, tem cooperado com as mais diversas entidades e com a 
Administração na prossecução dos seus fins.

Por estes fundamentos, conforme processo administrativo n.º 123/03 
B.02.07 instruído na Secretaria -Geral da Presidência do Conselho de 
Ministros, declaro -o pessoa colectiva de utilidade pública, nos termos 
do Decreto -Lei n.º 460/77, de 7 de Novembro com a redacção dada pelo 
Decreto -Lei n.º 391/2007, de 13 de Dezembro.

7 de Maio de 2008. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 Despacho n.º 14390/2008

Declaração de utilidade pública
O Ginásio Clube de Queluz, associação de direito privado 

n.º 501478841, com sede na freguesia da Queluz, concelho de Sintra:
Vem prestando relevantes serviços à comunidade ao promover o 

desenvolvimento do desporto, nomeadamente nas modalidades de tiro 
com arco, onde mais se destaca, natação, ténis de mesa e basquetebol. 
Organiza também actividades desportivas, culturais e recreativas ao 
nível do campismo e de jogos tradicionais, movimentando equipas de 
diversos escalões etários e atraindo a si um considerável número de 
jovens do concelho.

Coopera com a Administração e as mais diversas entidades, em even-
tos e actividades de índole social, cultural e desportiva, nomeadamente 
no âmbito das actividades locais e municipais de apoio ao associativismo 
desportivo.

Por estes fundamentos, conforme exposto na informação final do 
processo administrativo n.º 105/01 B.02.07 instruído na Secretaria -Geral 




